
i30 - TAXA DE EXECUÇÃO FINANCEIRA - JANEIRO A SETEMBRO DE 2020

Ação de Governo / Plano Orçamentário
A. LIMITE PORTARIA 

TSE N. 614/2020

B. EMPENHADO 

2020

C. PAGO 

ORÇAMENTO 2020

D. RESTOS A PAGAR 

INSCRITOS

E. RESTOS A PAGAR 

CANCELADOS

F. ESTOQUE DE RESTOS A 

PAGAR (E-F)

G. RESTOS A PAGAR 

PAGOS

H. TOTAL PAGO   

(C+G)

I. SALDO DE RESTOS 

A PAGAR (F-G)

J. % TOTAL PAGO/ 

LIMITE TOTAL 

(H/A)

2. DESPESAS DISCRICIONÁRIAS 48.024.171 45.066.508 23.693.285 8.228.887 997.498 7.231.389 5.423.019 29.116.304 1.808.370 60,63%

2.1 JULGAMENTO DE CAUSAS (20GP) 44.906.024            39.191.823      23.385.763        6.739.275             967.825                5.771.450                 4.386.379           27.772.141    1.385.072           61,85%

2.2 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 774.647                 513.999           226.041             11.279                 10.316                 963                           963                    227.004        -                     29,30%

2.3 REFORMAS (20GP) 1.054.636              135.728           25.898               933.673                2.989                   930.684                    773.743             799.641        156.941              75,82%

2.4 OBRAS E AQUISIÇÕES 1.288.864              5.224.958        55.584               544.660                16.369                 528.291                    261.934             317.518        266.357              24,64%

TOTAL 48.024.171 45.066.508 23.693.285 8.228.887 997.498 7.231.389 5.423.019 29.116.304 1.808.370 60,63%

60,63%

94,00%META ANUAL DE 2020: ÍNDICE DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

Unidade Orçamentária: 14105:TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

Mês Apuração: OUT/2020

Métrica: Saldo R$ (Item de Informação)

FONTE: Tesouro Gerencial e SOF/TRE-BA - Em 05/10/2020

NOTAS:

(1) O Potencial atual de pagamento refere-se à dotação orçamentária disponível para execução pela UO, referente ao exercício corrente e ao estoque de Restos a Pagar, processados e não-processados, de exercícios anteriores;

(2) O limite de pagamento refere-se ao determinado pela Emenda Constitucional nº 95/2016;

(3) Os valores pagos referem-se ao exercício corrente e aos anteriores;

(4) Não foram considerados os gastos realizados nas ações Pleitos Eleitorais e Implantação do Sistema de Automação de Identficação do Eleitor, bem como as despesas com Resultado Primário 0 - Financeiro.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
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